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Membros presentes 

Entidade Representante 

AEAA - Amparo Luís Henrique Gueratto  (T) 

AESABESP João de Jesus Rocha (T) 

ASSEMAE Gustavo Antônio Gilberti (T) 

DAAE - Rio 

Claro 
Débora Monteiro da Silva (S) 

DAE Americana João Marco Alves de Oliveira (S) 

DAE Jundiaí 
Maria Carolina H. Dutra e Simões 

(T) 

DAE - Santa 

Bárbara D’ Oeste 

Sônia Regina Franco de Freitas 

Rosalen (S) 

DAEE  Sebastião Vainer Bosquilia (T) 

DAEE Cecília de Barros Aranha  (S) 

FIESP Roberto Mário Polga (T) 

Foz do Brasil Tais de Alencar Lucatto (T) 

Geoblue Brasil Karina Arruda da Silva (T) 

GRUDE Evandro Rogério Santos (S) 

GRUDE Edenilson Carlos Stoque (T) 

P.M. de 

Americana 
Valdemir Castelani (T) 

P.M. de 

Indaiatuba 
Lucidalva Luz dos Santos (T) 

P.M. de 

Jaguariúna 
Paulo Roberto Iamarino (T) 

P.M. de Limeira Ariane Fernanda dos Santos (S) 

P.M. de Mombuca Agostinho Jesus de Oliveira (T) 

Rotary Club de 

Pedreira 
Leonardo Camargo Júnior (T) 

SAAE Ambiental 

– Salto 
Silvia Telles (S) 

SAAE Ambiental 

– Salto 
Eliana Estevam Emílio (S) 

SAAE Capivari Caio Cezar Kerches de Oliveira (T) 

SABESP Maurício S. Azevedo (R) 

SANASA Gustavo Antônio Gilberi (T) 

SINDAREIA José Edivaldo Tietz (T) 

Syngenta Ademilson Quirino Mendes (S) 

 

 

Membros Ausentes sem justificativa 

Entidade 

IGAM 

P.M. de Cordeirópolis 

P.M. de Hortolândia 

P.M. de Itatiba 

P.M. de Vargem 

SAAE Atibaia 

SAAE Cordeirópolis 

 SAAE Pedreira 

 Sindicato Rural de Piracicaba 

 

Convidados 

Entidade Representante 

SAAE Indaiatuba Florismundo J. Ferreira 

SAAE Indaiatuba Sérgio..... 

SAAE Ambiental Salto Rafaela Lammoglia 

 

 (T) - Titular       (S) - Suplente         (R) - 

Representante 

 

1. Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram 

enviadas aos presentes por meio de mensagem 

eletrônica no dia 05 de setembro de 2013. 2. Abertura 

da 44ª Reunião Ordinária: A abertura da reunião foi 

realizada pelo Sr. Sebastião Vainer Bosquilia e Sra. 

Cecília de Barros Aranha, coordenadores da CT-OL, 

que agradeceram ao SAAE Indaiatuba pela cessão do 

espaço e informaram aos presentes da existência de 

quorum qualificado para o início da reunião. 3. 

Exibição de vídeo institucional: Após o início da 

reunião, foi exibido aos membros um vídeo 

institucional do SAAE de Indaiatuba, com foco na 

recuperação e preservação do Rio Jundiaí, com o pleito 

da reclassificação do manancial de classe 4 para classe 

3, comprovado através de análises laboratoriais pelo 

período de um ano. Com base nos dados obtidos nesse 

período, o SAAE Indaiatuba pretende reativar a 

captação no Rio Jundiaí. 4. Informes Gerais: Os 

coordenadores informaram aos membros sobre a 1° 

Reunião Intercâmaras dos Comitês PCJ, a ser realizada 

no dia 17/09/2013 na sede do DAE de Jundiaí, onde 

serão discutidas informações técnicas sobre a renovação 

de outorga do Sistema Cantareira. 5. Apreciação de 

ofícios: Foram colocados para apreciação dos membros 

da CT-OL ofícios da Prefeitura de Cordeirópolis e 
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Jundiaí e do IGAM, com a finalidade da inclusão e 

substituição de membros. Após a explanação, todos 

foram aprovados por unanimidade. 6. Leitura e 

aprovação da ata anterior: Foi colocada em 

aprovação a Ata da 43° Reunião ocorrida em 02 de 

agosto de 2013 na cidade de Jaguariúna. Após a leitura 

da ata aos presentes, a mesma foi aprovada por 

unanimidade. 7. Agendamento de reunião do GT-EVI 

da CT-OL: Os coordenadores expuseram aos membros 

a necessidade do agendamento da reunião do 

denominado Grupo de Trabalho EVI, formado dentro 

da CT-OL, a ser realizada em conjunto com as Câmaras 

Técnicas de Saneamento, Rural, Indústria e Plano de 

Bacias. A reunião terá a finalidade da discussão e 

fechamento da proposta do EVI junto as CT’s que estão 

relacionadas para posterior envio a CT-PL. Foi definido 

que o convite será feito aos coordenadores da CT’s 

acompanhados de no máximo 04 membros por câmara. 

Definida a reunião para o dia 27/09/2013 na sede do 

CIESP em Jundiaí, a confirmar. 8. Apresentação das 

alterações propostas no EVI – continuação: Os 

coordenadores da CT-OL continuaram com a 

apresentação aos membros presentes, iniciada na 

reunião anterior. A coordenadora Cecília recapitulou 

resumidamente as propostas de alterações no setor de 

saneamento e ambos os coordenadores, continuaram a 

explanação sobre os impactos que a proposta poderia 

provocar nos setores da indústria e no meio rural. No 

setor industrial foram feitas considerações sobre 

consumo e demanda de água, levando-se em conta 

diversos fatores como ramo de atividade, capacidade de 

produção, disponibilidade hídrica, idade da instalação, 

tecnologia adotada na produção, cultura da empresa e 

da comunidade local, entre outras. Os coordenadores 

também formularam e apresentaram perguntas que 

poderão surgir, pertinentes a cada setor, com as devidas 

respostas elaboradas. Durante as discussões, foi 

ressaltado que as empresas em instalação devem ter a 

consciência dos períodos críticos e prever situações de 

escassez hídrica, avaliando o risco de desabastecimento, 

estimando volumes e alternativas como compra de água 

de terceiros. Enfatizado que nas épocas críticas, a 

prioridade é o abastecimento público, as empresas 

podem ter suas captações reduzidas ou interrompidas. O 

Sr. Roberto Polga, representante da FIESP, levantou 

uma preocupação do setor industrial que é a grande 

dificuldade das indústrias mais antigas se adaptarem 

conforme a disponibilidade hídrica, com enormes 

dificuldades em adaptações físicas e de processos para 

redução do consumo de água. Segundo ele, é comum 

entre os empresários a ideia e a prática da mudança de 

município e até mesmo de Estado em caso da 

inexistência de disponibilidade hídrica no local de 

origem ou planejado. Porem, é de consenso de todos 

que deve existir um meio termo nesses casos, visto o 

enorme prejuízo econômico e social causado pelo 

fechamento ou mudança de uma indústria existente em 

um determinado local. Setor Rural: Em continuação 

foram abordados as mudanças e os impactos que 

poderão ser refletidos nos empreendimentos rurais que 

dependem de uso de recursos hídricos para produzir. 

Foram elencadas perguntas pertinentes com as devidas 

respostas para os empreendimentos existentes e a serem 

implantados e o processo de regularização dos mesmos. 

Também foram ressaltadas e discutidas dicas, em 

relação à quantidade, de como produzir as condições 

básicas para atender as necessidades de água nos 

empreendimentos agrícolas. Enfatizado que o produtor 

rural deve estar ciente das dificuldades e da situação 

hídrica no local onde está inserido. Com relação à 

qualidade, os coordenadores ressaltaram a necessidade 

de se atentar para as classes de qualidade de uso em 

relação aos cultivos e atividades no meio rural. 

Apresentados exemplos de cultivos de acordo com a 

classe de qualidade de água. O coordenador Sebastião 

citou o Decreto 7.017/2013 do município de Atibaia 

que instituiu o Programa de apoio ao pequeno e médio 

produtor rural irrigante, onde técnicos credenciados 

pela prefeitura municipal oferecem orientação e ajuda 

na elaboração dos documentos a serem protocolados no 

DAEE, para obtenção das outorgas e dispensa (cadastro 

técnico), para os produtores enquadrados no FEAP 

(pequenos produtores). Os demais recebem orientação 

geral sobre a documentação necessária. Os produtores 

pagam o equivalente a R$ 124,00 reais, recursos esses 

que vão constituir um fundo municipal para a 

agricultura. Também foram citados os programas 

denominados “PSA” (Pagamento por Serviços 
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Ambientais), que valorizam e incentivam produtores a 

preservarem os recursos hídricos e os locais de 

nascentes e recargas de água do subsolo. 9. 

Apresentação do Plano de Trabalho: Dando 

continuidade à reunião, foram apresentados aos 

membros as atividades do plano de trabalho da CT-OL 

com o detalhamento das mesmas, para os anos 2013-

2014, sendo elas: Atividade 01 - Estudos para definição 

de metodologias e propostas visando definir os usos 

preponderantes nas 37 zonas de planejamento, 

incluindo os trechos de curso d’água de especial 

interesse para a gestão quali/quantitativa, constantes no 

Plano de Bacias PCJ 2010-2020; Atividade 02 - 

Estudos para a definição e proposta para o 

estabelecimento das prioridades de uso nas 37 zonas de 

planejamento e gestão, constantes no referido plano de 

Bacias; Atividade 03 - Estudos de metodologia e 

proposta visando a definição dos usos insignificantes 

nas 37 zonas de planejamento e nos trechos de curso d’ 

água de especial interesse para a gestão 

quali/quantitativa, constantes no Plano de Bacias PCJ 

2010-2020; Atividade 04 - Apresentação de Proposta 

para adequação do Anexo II da Portaria DAEE 717/96 

– “Termos de Referencia para Elaboração do Estudo de 

Viabilidade de Implantação de Empreendimentos que 

demandam Recursos Hídricos” – EVI, às Câmaras 

Técnicas dos Comitês PCJ. Os coordenadores 

solicitaram sugestões e esclareceram aos membros que 

as atividades deverão ser atendidas conforme 

detalhamento e cronograma constantes nos planos, 

sendo posteriormente elaborado termos de referencia 

para contratação de empresas especializadas para 

execução dos estudos. O plano de trabalho foi aceito e 

aprovado pelos presentes e será enviado à secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ, para compor as atividades 

a serem desenvolvidas na atual gestão, em parceria com 

a Agência PCJ 10. Outros assuntos: A Sra. Silvia 

Telles, representante do SAAE Ambiental de Salto, 

divulgou aos membros o evento denominado “V 

Jornada Ambiental pelo Tietê”, envolvendo os 

municípios de Salto, Porto Feliz, Cabreúva e Itu em 

prol do Rio Tietê. Divulgou que em Salto, no dia 21 e 

22 de setembro ocorrerão os eventos “Arrastão pelo 

Tietê” e “Caminhada pelo Tietê”. O Sr. Evandro 

Rogério dos Santos, representante da O.N.G. GRUDE 

de Americana, explanou aos membros sobre o evento 

realizado nos dias 07 e 08 de setembro, onde fizeram a 

descida pelo Rio Piracicaba, do seu marco zero até a 

sua foz. Relatou que constataram diversos pontos 

críticos relacionados à poluição e lançamentos de 

efluentes, além da baixa vazão do rio. 11. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 

Sebastião e a Sra. Cecília agradeceram a presença de 

todos e foi dada por encerrada a reunião. 

 

 

Sebastião Vainer Bosquilia 

Coordenador da CT-OL 

 

 

 

 

Cecília de Barros Aranha 

Coordenadora adjunta da CT-OL 

 

 

 

 

João Marco Alves de Oliveira 

Secretário da CT-OL 

 


